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O monitoramento e a avaliação da RUE são etapas
da operacionalização dessa rede, em acordo com o
art. 13 do Anexo III da Portaria de Consolidação
GM/MS n° 03 de 03 de outubro de 2017.

Para a realização do monitoramento e avaliação, o
Estado de Santa Catarina instituiu um Grupo
Condutor Estadual da RUE, de caráter
permanente, formado pela Secretaria Estadual de
Saúde (SES), Conselho de Secretarias Municipais
de Saúde (COSEMS) e apoio institucional do
Ministério da Saúde, que terá entre as suas
atribuições: monitorar e avaliar o processo de
implantação e implementação da rede.

Os integrantes do Grupo Condutor Estadual da RUE
deverão deter capacidade técnica do que será
avaliado na visita técnica, com a utilização dos
instrumentos apresentados em anexo neste
manual, para elaboração dos relatórios. O Grupo
Condutor Estadual da RUE será regido pela
Deliberação nº320/CIB/2024 e por um Regimento
Interno, ao qual lhes é atribuído às competências
indispensáveis para acompanhamento de cada
componente da Rede em questão.
 
Este monitoramento deverá ser realizado com a
periodicidade máxima de um ano, com visitas in
loco ou por videochamada, sob responsabilidade
do Grupo Condutor Estadual da RUE. Nas hipóteses
em que entender necessário, as visitas poderão ser
acompanhadas pelo Ministério da Saúde.

Sugere-se que a primeira visita de monitoramento
seja realizada in loco com membros do Grupo Con-

 Monitoramento e Avaliação da
Rede de Urgência e Emergência

de Santa Catarina
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O monitoramento e a avaliação dos componentes
da Rede de Urgência e Emergência (RUE) amplia e
qualifica os serviços de saúde, promovendo e
garantindo a manutenção efetiva e resolutiva nos
serviços de saúde e o acesso humanizado e integral
aos usuários em situação de urgência e
emergência, de forma ágil e oportuna. Seu
acompanhamento contínuo é recomendado pelo
Ministério da Saúde, para avaliar os resultados das
implantações e verificar a eficácia das habilitações
e/ou qualificações dos componentes da RUE para o
usuário final.

Esse manual foi elaborado com o objetivo de
apresentar um consolidado de todas as estratégias
para o monitoramento e avaliação dos
componentes da RUE no Estado de Santa Catarina,
e apoiará a verificação do cumprimento dos
requisitos e critérios previstos nas legislações
vigentes e das metas pactuadas entre o gestor e o
prestador de serviços de saúde.

INTRODUÇÃO

OBJETIVO

METODOLOGIA
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dutor Estadual da RUE ou seus representantes, e as
visitas subsequentes poderão ser realizadas in loco
ou por vídeo chamada, onde o Grupo Condutor
Estadual da RUE terá autonomia para definir qual o
meio a ser realizado a visita técnica. Serão
elaborados relatórios, a partir das visitas realizadas,
de acordo com os instrumentos por componentes
em anexo a este manual.

Nos casos de descumprimentos dos critérios e/ou
requisitos, o Grupo Condutor Estadual da RUE
poderá realizar encontros e discussões sobre o
monitoramento e avaliação realizados, e deverá
notificar aos órgãos de controle interno e externo
competentes e/ou Ministério da Saúde, que poderá
suspender o repasse do recurso de custeio.



I. Planejar e efetuar os processos de
monitoramento e avaliação dos serviços, através
de visitas técnicas in loco ou por videochamada.
II. Mobilizar os gestores e prestadores do SUS nos
processos de monitoramento e avaliação.
III. Articular e formalizar as discussões do grupo.
IV. Identificar e sugerir estratégias para possíveis
pontos críticos durante os processos de
monitoramento e avaliação.
V. Elaborar, anualmente, relatório acerca do
cumprimento dos requisitos e critérios previstos
em legislação de cada um dos componentes
pertencentes à RUE dentro de cada um dos
estabelecimentos de assistência à saúde.
VI. Notificar o gestor e o prestador para adequação
das diligências, assim como notificar os órgãos
internos e externos competentes.
VII. Encaminhar os relatórios anuais ao Ministério da
Saúde, para avaliação dos serviços e da
manutenção do repasse do recurso de custeio.

Art. 1º - O Grupo Condutor Estadual da RUE
configura-se com caráter consultivo, permanente,
frente ao monitoramento das ações executadas
pelos prestadores de serviços do SUS para com o
usuário dentro da Rede de Urgência e Emergência,
garantindo indiretamente a continuidade da
assistência à saúde, em benefício dos mesmo,
sendo também responsável pela tomada de
decisão e com implicações diretas no
monitoramento e com avaliação frequente.

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
Art. 2º - O Grupo Condutor Estadual da RUE tem
por finalidade:

I. Planejar, apoiar, elaborar propostas e acompanhar
o processo de implementação do monitoramento e
avaliação dos componentes da RUE nos territórios.
II. Emissão de pareceres e relatórios do
monitoramento e  avaliação dos componentes da
RUE nas unidades hospitalares e unidades de
pronto atendimento.
III. Fortalecer o trabalho interno e em rede para a
promoção da integralidade da gestão, na atenção
ao usuário.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 3º - Compete ao Grupo Condutor Estadual da
RUE, as seguintes atribuições:

CAPÍTULO IV
DA COMPOSIÇÃO
Art. 4° - O Grupo Condutor Estadual da RUE,
conforme Deliberação nº320/CIB/2024, será a
seguinte composição:

I. Coordenação do Grupo Condutor Estadual da
RUE: Superintendência de Atenção à Saúde >
Diretoria de Atenção Especializada > Gerência de
Habilitações e Redes de Atenção à Saúde (GEHAR)
> Coordenação da Rede de Urgência e Emergência
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Regimento Interno do Grupo
Condutor Estadual da Rede de

Urgência e Emergência



Art. 5° - Caberá à Coordenação do Grupo Condutor
Estadual da RUE:

I. Representar oficialmente o grupo em reuniões,
eventos, documentos e atividades;
II. Convocar os representantes do Grupo Condutor
Estadual para reuniões ordinárias e extraordinárias,
coordenando a execução das respectivos
monitoramento.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS REPRESENTANTES

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7° - O presente regimento entrará em vigor na
data de sua aprovação e revoga as disposições em
contrário.

Art. 6° - Caberá ao Secretário, cargo estabelecido
pelo Grupo Condutor Estadual da RUE:
I. Providenciar a convocação das sessões
ordinárias e extraordinárias, que deverão conter a
pauta das reuniões.
II. Documentar as atividades.
III. Redigir e tornar pública as atas das reuniões.
IV. Compartilhar documentos referentes ao
monitoramento e avaliação para ciência e
contribuições do grupo.
V. Ter sob sua responsabilidade a guarda de
relatórios, atas e documentos do grupo.
VI. Encaminhar as avaliações e notificações aos
órgãos internos e externos competentes.
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II. Representantes da Secretaria de Estado da
Saúde:
a) Superintendência de Atenção à Saúde > Diretoria
de Atenção Especializada > Gerência de
Habilitações e Redes de Atenção à Saúde (GEHAR)
> Coordenação da Rede de Urgência e Emergência
- 01 representante.
b) Superintendência de Atenção à Saúde >
Diretoria de Atenção Especializada > Gerência de
Monitoramento e Avaliação em Saúde (GEMAS) -
01 representante.
c) Superintendência dos Hospitais Públicos
Estaduais (SUH) - 01 representante.
d) Superintendência de Urgência e Emergência >
Diretoria de APH-Móvel (DAPM) - 01 representante.
e) Superintendência de Urgência e Emergência >
Gerência de APH-Fixo (GEAPF) - 01 representante.
f) Superintendência de Urgência e Emergência >
Núcleo de Educação em Urgências - 01
representante.
g) Superintendência de Serviços Especializados e
Regulação (SUR) - 01 representante.
h) Superintendência de Gestão Administrativa >
Gerência de Contratualização os Serviços do SUS
(GECOS) - 01 representante.
i) Coordenações Regionais de Saúde - 01
representante de cada regional.

III. Representantes dos municípios:
a) Representantes dos Municípios: 08 (oito)
representantes das Macrorregiões de Saúde, sendo
01 (um) representante de cada Macrorregião de
Saúde do Estado e 03 (três) representantes do
COSEMS-SC.

III. Repassar ao Grupo Condutor Estadual as
demandas de cada região.
IV. Nortear o grupo em direção aos objetivos e
competências.
V. Pactuar e articular junto ao grupo quem será o
responsável pela visita técnica presencial dos
componentes por macrorregião.
VI. Coordenar as atividades e encaminhar ao Grupo
as datas de cada monitoramento.
VII. Apoiar internamente as ações do Grupo
Condutor Estadual.
VIII. Articular e formalizar as discussões do grupo,
junto ao Ministério da Saúde.
IX. Sugerir e estabelecer estratégias e mecanismos
envolvendo e integrando os diferentes setores
hospitalares e prontos atendimentos, promovendo
um serviço humanizado e resolutivo ao que lhe
compete.
X. Divulgar as ações do Grupo Condutor Estadual.
XI. Encaminhar ao Ministério da Saúde, por meio de
relatórios, as diligências dos estabelecimentos de
assistência à saúde, identificadas no
monitoramento e avaliação pelo Grupo Condutor
Estadual.



Instrumentos
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Para as visitas técnicas, o gestor e/ou prestador do estabelecimento de saúde, após o agendamento da
visita, deverá providenciar os seguintes documentos para o monitoramento e avaliação a serem anexados
no relatório de visita técnica:

Alvará Sanitário;
Indicadores do estabelecimento;
Escala de trabalho dos profissionais das
unidades com componente RUE;
Grade de referência e contrarreferência
(Central de regulação);
Relatório de agravo de notificação compulsória
(últimos 30 dias);
Taxa de ocupação e tempo médio de
permanência nas unidades com componente
RUE;
Planejamento do Núcleo de Educação
Permanente (NEP);
Protocolos do Núcleo de Acesso e Qualidade
Hospitalar (NAQH);
Protocolos do Núcleo Interno de Regulação
(NIR);

Protocolos do Núcleo de Segurança do Paciente
(NSP);
Protocolos do Grupo de Trabalho de Humanização
(GTH);
Protocolos clínicos;
Protocolos de enfermagem/POPs;
Protocolo de Acolhimento com Classificação de
Risco (ACCR);
Protocolos das principais Comissões obrigatórias:  
Comissão de Controle de Infecção Hospitalar
(CCIH), Comissão de Verificação de óbitos,
Comissão de Verificação de Prontuários, Plano de
Gerenciamento de Resíduos do Serviço de Saúde,  
Comissão de Ética Médica, Comissão de Ética de
Enfermagem, Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes e Comissão de Farmácia e Terapêutica.

Os profissionais que realizarão o monitoramento utilizarão os instrumentos em anexo a este manual, como
um roteiro, onde todos os campos deverão ser preenchidos, para avaliar o estabelecimento de assistência à
saúde e para avaliar cada componente da Rede de Urgência e Emergência habilitado e/ou qualificado no
estabelecimento.

1.  Deverá ser preenchido primeiramente, para cada unidade hospitalar ou unidade de pronto atendimento
o INSTRUMENTO PADRÃO, com informações gerais de caráter administrativo, de todo o estabelecimento
de assistência à saúde.

2.  Posteriormente, deverão ser preenchidos os instrumentos correspondentes a cada componente da RUE
habilitado e/ou qualificado desse estabelecimento que estiver sendo monitorado e avaliado.

3.  Poderão ser anexados outros documentos que o profissional avaliador entender serem necessários para
ilustrar e/ou justificar os critérios avaliados.

4.  Os instrumentos preenchidos deverão ser arquivados e toda a documentação avaliada e compilada no
documento final (Relatório Técnico). 

5.  O relatório técnico (documento final) será encaminhado primeiramente ao Grupo Condutor da RUE da
macrorregião, gerência regional, e ao gestor através de e-mail para adequação e posteriormente ao
Ministério da Saúde, onde poderá subsidiar alguma notificação - caso haja alguma diligência - ao gestor
e/ou prestador do estabelecimento de saúde.

Os documentos supracitados serão verificados de acordo com a estrutura de cada unidade, devido
particularidade das Comissões e Núcleos, além de regras de obrigatoriedade de acordo com a legislação
competente. Esta avaliação inicial se dará na área administrativa da unidade, sendo importante sua
disponibilidade para os profissionais que irão avaliá-los. Todos os Núcleos e Comissões necessitam da
apresentação de temas abordados, carga horária, atas e lista de presença com assinatura dos envolvidos.
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